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cNPJ 07.539,27310001 -58
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AYISO DE DISPENSA DE LICITACÃO

DISPENSA DE LICITACÀO N" 2024.07.05.I

Torna-se público que a Secretaria Municipal de INFRAESTRUTURA, realizará Dispensa de
Licitação em razáo do VALOR, com critério de julgamento (MENOR PREÇO GLOBAL), na
hipotese do artigo 75, inciso l, nos termos da Lei 14.133, de lo de abril de 2021 e demais legislações

aplicáveis.

H-mail : licitacaora)r'a rzcaalcsre.ce.eov.br

I - DO OBJETO'l.l - O objeto do presente procedimento administrativo e a escolha da proposta mais vantajosa

visando a Contratação de serviços de reparo em muro de contenção localizado na Rua Vicente Alves
Costa, Baino Zezinho Costa no Município de Várzea Alegre/CE, através da Secretarra de

Infraestrutura, conforme condições, quantidades e exigências estab€le0idas neste Aviso de Dispensa

de Lícitação e seus anexos.

2. DA PARTI(]IPAÇÃO NA DISPENSA
2.1 - Poderão participaÍ desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto destr contratação, regularmente estabelecidos no País, quc satisfaçam todas

as exigências, especificaçôes e normas contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos.

2,2 - SerA ooncedido tratamento favorecido pârâ es pessoas jurldicas, enquadredâs como

microempresas e empresas de pequeno portc, nos limites previstos na Lei Complementar no 123/200ó.

2.3 - N[o poder[o participar desta dispensa de lícitação os fomecedores:

2.3.1 - que não atendam às eondições deste Aviso de Dispensa de Licitaçâo e seus ânexos;

2.3.2 - estrangeiros que nâo tenham representaç[o legal no Brasil com poderes expressos para receber

citação e responder administrativa ou judicialrnente;

2.3.3 - que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando

a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacíonados;

b) ernpresa, isoladamente ou em oonsórcio, responsável pela elaboÍação do projeto básieo ou do

projeto executivo, ou empÍesâ da qual o autor do projeto seja dirigente, gcrente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 570 (cinco por cento) do capital oom direito a voto, responsável tecnico ou
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subcontratado, quando a contntação versaÍ sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ela
necessários;

c) pessoa fisica oujuídica que se encontre, ao ternpo da contÍatação, impossibilitada de contratar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza tecnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe Í'unção

na licitação ou atue na tiscalizaçâo ou na gestilo do contrato, ou que deles seja cônjugc, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiÍo grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de dezembro

de 1976, concorrendo entre si,

0 pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à diwlgação do aviso, tenha sido

condenadajudicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contrataçào de adolescentes nos casos

vedôdos pela legislação trabalhista.

2,3.3,1 - Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3,3.2 - Aplioa-se o disposto na allnea "c" tambem ao forneccdor que atuc em substituiçâo a outra

pessoa, Íisica ou jurídica, oom o intuito de burlar a etetividade da sançâo a ela aplioada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade juridica do fomecedor;

2.3.4 - Organizações de Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão n' 7 46120 I 4-T CU-Plenário): e
2.4 - Poderão participar exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte regularmente

estabelecidas no País, que atuem no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçam todas as

exigências. especiÍicações e normas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - Os criterios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratâmento diferenciado e simplificado

destinado âs microempresas e empresas de pequeno porte dispostos no Art. no 48, inciso I da Lei

Complementar n" 12312006, com a redação dada pela Lei Complemenlar n' 14712014, aplicado, na

oportunidade, em conformidâde com o Art. 4", da Lei 14.133121 .

3 - DO INGRE NA DISPENSA E ENVIO DA PROPOSTA
3, I - O fomecedor interessado em participer deste procedimento deverá apresentar a sua proposta de

preços, na forma deste item.

3.2 - O fomecedor interessado, apos a divulgação do Aviso de Dispensa de Licitaçâo, encaminhará,

âtÍaves do e-mail licitaca varzeaaleg re.ce.gor'.br, ou ainda de forma presencial ou via postal, a

pÍoposta de preços, com a descrição do objeto e o preço, ate a data e o horário estabelecidos para

recebimento.

3.2. I - O endereço para recebimento de forma presencial ou via postal é na sala do Setor de Licitações,

localizada na sede da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre/CE, com endereço na Rua Deputado

Luiz otacilio coneia, 153 - Centro, Várzea Alegre/cE, cEP : 63.540-000, no horário das 08:00hrs

às 14:00hrs em dias úteis ate o dia !@jg!!!gg2924 ou enviadas através do e-mail

licitacaoíalvarzeaalcqre.ce.qov.br, sté A mesma data. após es§e prazo, o pÍoces§o estarÁ efloenado
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para o recebimento de novos orçamentos, de maneira que a Prcfeitura Municipal de Várzea Alegre/CE
garanta o andamento do processo de contrataç&o.

3.3 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a

Contratada.

3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outÍos que incidam direta ou indiretamente na

pÍestação dos serviços ou na entrega do produto.

3.4. | - Os preços ofertados, tanto na proposta serão de exclusiva responsabilidade do fomecedor, não

lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

3.5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/ Projeto base e este Aviso de

Dispensa de Licitação, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços/fornecer os

pÍodutos nos seus termos, bem como de fomecer os materiais, equipamentos, fenamentas e utensílios

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perleita execução contratual, promovendo,

quando requerido, sua substituição.

4 - DO RECEBIMENTOS DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
4. I - O Agente de Contratação e sua equipe de apoio, iniciará os trabalhos, recepcionando as

PROPOSTAS DE PREÇOS.

4.2 - O envelope contendo a Proposta de Preços, enviado de forma presencial ou via postal, deverá

conter na parte extema os seguintes dizeres:

A
Prefeitura Municipal de Várzea Alegre/CE - Secretaria de Infraestrutura

Dispensa de Licitação no 2024.07 .05.1 .

V Proposta de Preços

Razâo Social do Proponente

CNPJ do Proponente

E-mail do Proponente

4.3 - O encenamento do recebimento das pÍopostas de preços ocorreú de forma automática ao final

da data índicada, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatorio ou

mecanismo similar.

5-DO ,\\IE\'l O l) PROPOST.\S DE PRECO
5. I - O criterio de julgamento adotado será o MENOR PRECO GLOBAL, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quânto às especificações do objeto.

5.2 - Encenada a fase de recebimento das propostas, será verificada a conformidade da proposta

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação

ao estipulado para a contmtação.
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5.3 - No caso do preço da proposta vencedora cstar acima do estimado pela Administração, poderá

haver a negociaçâo de condições mais vantajosas.

5.3.1 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fomecedor que teúa apresentado o melhor
preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados, respeitada a ordem

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassiÍicado em razão

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contmtação.
5.3.3 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado sení registrado na ata do procedimento

da Dispensa.

5.4 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos
complementaÍes, adequada ao último preço.

5.5 - Será desclassificada a pÍoposta vencedora que:

5.5.1 - contiver vicios insanáveis;

5.5.2 - náo obedecer às especificaçôes tecnicas contidas no Projeto Básico;

5.5.3 - apresentar preços inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

5.5.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6 - Serão consideradas inexequiveis as propostas apresentadas com valores inferiores a 750lo (setenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do § 4'do art. 59 da Lei

14.133/2021 e da Instrução Normativa SEGES^4E n'7312022.
5.7 - Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o

valor da proposta, sem prejuízo das demais gaÍantias exigíveis de acordo com a Lei.

5.8 - Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo paÍa a desclassificação da proposta.

A planilha poderá ser aj ustada pelo fornecedor, no pr.rzo indicado pelo sistema, desde que nâo haja

majoração do preço.

5.8.1 - O ajuste de que tÍata este dispositivo se limita a sanaÍ erros ou falhas que não alterem a

subsÍância das propostas,

5.9 - A proposta final deverá ser apresentada em via única, com os preços aj ustados ao menor lance,

redigida em idioma nacional, sem cotações altemativas, emendas, rasuÍas ou entreliúas, devendo ser

datada e assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico do proponente devidamente

identificados, contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail.

5.9.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico

do proponente devídamente identificado.

5.10 - Prazo de validade não inferior a éQ-ÍS@i§, contados a partiÍ da data da sua

apresentação.

5.11 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no

respectivo orçamento biísico.

5. l2 - A pÍoposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação

do Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo

e preço GLOBAL do orçamento, cronogrírma fisico-financeiro, demonstrativo de taxa de Beneficios
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e Despesas Indiretas - BDI, planilha de encargos sociais, assim como da composição dc todos os

custos uniúÍios dos serviços, devendo tais planilhas e composições serem assinadas pelo responsável

técnico da empresa proponente, rob oena de desclassificacâo da mesma,

5.12.1 - O(s) orçamcnto(s) detalhado(s), contendo a esp€citlcsçâo do Grupo/Subgrupo/Serviço e

quantidade, conforme item anterior, deverâo ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados

nas planilhas fornecídas conjuntamente a este Aviso de Dispensa de Licitação, nâo sendo permitido

ao licitante alterá-la (em seu conteúdo e quantitativos).

5.12.2 - O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da

multiplicação do preço unitário pela resp€ctiva quantidade.

5.13 - Se a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, §Q
(sessenta) dias, e caso persista o interesse do Municipio, este poderó solicitar a pronogação da

validade da proposta por igual pÍazo.

5. l4 - Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus

atinentes à execução do objeto.

5. l5 - Apos a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis

sanções administrativas, observado o devido processo legal.

5.16 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuÍação de uma propostâ que

atenda a este Aviso de Dispensa e seus anexos.

5. l7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciani a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Díspensa de Licitsção.

6. DA H.4,BII,ITACÀO
6- I - Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação serão solicitados do fomecedor mais

bem classificado da fase de lances, conforme a seguir:

6.1.1 - Habilitação Jurídica
a) Ato constitutivo, estetuto ou oontrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na

Junta Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de

sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;

b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individua[, devidamente registrado na.Iunta

Comercial da sede do Licitantel

c) Inscrição do ato eonstitutivo, no caso de sociedades civis, acompaúadas de prova de diretoria em

exercício;

d) Decreto de autorizaçio. em sc tratando de cmpresa ou socicdad€ estrangeira em funcionamento no

País, e ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo órgâo competente' quando a

atividode âssim o exigiÍ.
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6.1.2 - Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Juídica - CNPJ;
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b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu lamo de atividade e compatível com o objeto
contratual:

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal,
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

6.1.3 - Qualificaçío EconômiceFinanceira
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contrlbeis

dos 2 (dois) ultimos exercicios sociais;

a.l ) A documentação exigida acima estaní restrita ao último exercício social, no caso de empresâs

constituídâs há menos de dois anosl

b) Certidâo negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante.

6.1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas
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6.1.4 - Qualificação Tecnica
a) Oualificacão tecnico-profissional:
a.l) Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente,

detentsr de atestrdo de responsabilidade tecnica por execução de obra ou serviqo de caÍacterísticas

§emelhsntes, para íins de contrataçio,

DQualifisacãoléenico-operaeional :

b, l) eertidâo(ôes) ou atectado(§), regularmente emitido(s) pelo conselho pÍofissional comp€tcntc.

que demonstre(m) capacídade operacionsl na exeoução de serviços similares de complexidade

tecnológica e operacional eqüvalente ou superioÍ.

c) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponiveis para a

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe tecnica que

se Íesponsabilizârá pelos trabalhos, mediante declaração formal.

c.l ) Os profissionais indicados pelo licitante, na forma do item açima, deverão participar da obra ou

serviço objeto da licitaçâo, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência

equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

d) Registro ou inscrição na entidade profissional competente.

e) Declaração de que o licitante tomou oonhecimento de todas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

f) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de

comprovar o que estií sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado;
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normas infÍa legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas;
b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores

de l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de I 6 (dezesseis) anos em

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quâtorze) anos, nos termos do inciso

X)C(lll, do AÍ. 7" da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍ'iciência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outÍas normas específicas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das

informações prestsdas, na forma da lei;
6.I.6 - Caso a empresa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão

ser apresentados em seu próprio nome. Não será aceita documenkção referente à outra empresa, ainda
que integrante do mesmo gnrpo econômico.
6.1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma

lorma que não conste previsão em legislação específica, os releridos deverão ter sido emitidos há, no

máximo, 90 (noventa) dias, contados ate a data da realização da contÍatação ou, se emitidos por prazo

indeterminado, conforme legislaçâo do órgão expedidor.
6.1.7,1 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscrições,
6.2 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condiçôes de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a

futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Juridica, emitido via intemet no sítio do https://certidoes-
aof.spos.tcu.gov.br
6.2.1 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento

à condição de participação.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônioa e já apresentados, o fornecedor

será convocado a encaminháJos, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de

inabilitação,
6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - §erá inabilitado o fornccedor que úo comprovar sua habilitação, seja por nâo apresentar

quaisquer dos documcntos exigidos, ou apresentá-los em desâcoÍdo com o estabelecido neste Aviso

de Dispensa Eletrônica,
6.5.1 - Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitagão, o órgÍ1o ou entidade

examinarâ a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classiticação, até a apuraçâo

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitaçâo.

6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor será habilitado.

7. DA CONTRATACÃO
7,1 . Apos a homologação e adj udicação. caso se concluê pcla contratsção. serâ firmado Termo de

Contrato ou emitido instrumento equivalente,
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7.2 - O adjudicatário terá o prazo de 02 ídois) diag úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

Empeúo/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem píejuízo das

sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação.

7.2.I - Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura

do Termo de Contrato, a Administraçâo poderá encaminhá-lo, mediante correspondência por meio

eletrônico (e-mail), para que seja assinado e devolvido no prazo de Q23g!g}-d!gg_tÉ!C!9, a contar da

data de seu recebimento.

7 -2.1 .1 - O prazo de recebimento será inicializado com base na data de envio do e-mail pela

Administraçâo.

7.2.2 - O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento

equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do

adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3 - O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicatária,

implica no reconhecimento de que:

7.3. I - A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida

as disposições da Lei no 14.133,de2021.
7.3.2 - A contratada se vincula a stra proposta e às previsões contidas no Aviso de Dispensa de

Licitação e seus anexos.

7.3.3 - A contÍatada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e

138 da Lei rf 14-113121 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da

mesma Leí.

7.4 - O futuro Contfato terá vigência de até 3l de dezembro de 2O21 contados a partir da sua

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n' 14.133/2021.

7.5 - O prazo para execução da obra/serviço será de 01..(g) meses, contados a partir da emissão da

Ordem de Serviços expedida pelo Contratante.

8 - DAS SANÇÔES
8. I - Serão consideradas infrações administrativas, quaisquer daquelas previstas no art. 155 da Lei n"
14 13312021, garantida a previa e ampla defesa.

8.2 - O fornecedor que cometeÍ quaisquer das infrações discriminadas no art. 155 mencionado no
item anterior ficará sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência, pela infração do inciso I do citado artigo 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

b) Multa de até l0% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) lote(syitem(s) prejudicado(s) pela

conduta do fornecedor, por qualquer inflração dos incisos I ao XI do referido art. 155;

c) Impedimento de licitar e contrataÍ no âmbito da Administragão Pública direta e indireta do ente

têderativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos Il
ao VII do citado artigo 155, quando não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

Rua Dep. Luíz Otacílio Correía, $3 - Centro - CEP: 63.540-000 - Várzea Alegre/CE
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pÍazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos inoisos VIII ao XI do referido
artigo 155, bem como nos demais casos quejustifiquem a imposiçio da penalidade mais grave.
8.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3 - As circunstiâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de progmma de integridade, conforme noÍÍnÍs e

orientaçô€§ dos órgÂos de controle,
8,4 - §e a muttâ Bplisads e as indenizaçôes cabíveis forem superiores eo valoÍ de pagarnento
€venturlmente devido pela Administração ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença
sÊrá deseontâdâ da garantia prestado, guafldo houver, ou será cobrada judicialmentc,

8.5 - A aplieagão das sanções prcvistas neste documcnto, nâo exelui, cm hipótese alguma, a obrigaçâo
de reparação integÍal do dano causado à Administração Pública.
8.ó - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

9. DAS DISPOSICÔES GERAIS
9. I - O procedimento será diwlgado no Site OÍicial da Prefeitura Municipal de Várzea Alegre-

@enoDiáriooficialdosMunicípiosdoEstadodoCeará_APRECE.
9.2 - No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a administração poderá:

9.2.1 - Republicar o presente Aviso de Dispensa de Licitação com una nova data;

9.2.2 - Fixar prazo paÍa que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação,
conforme o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto).

9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo

não conste neste Aviso de Dispensa de Licitação, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente

competente da Administração na respectiva notificação.
9.5 - Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitirtas pela Administração ou
de sua desconexâo.

9.6 - Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaqão do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo hoúrio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário.

9.7 - Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

9.8 - Nojulgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar enos ou falhas que

não alterem a substiância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

Rua Dep. Luiz Otacílio Correi4 líj - Centro - CEP: 63,540-000 - várzea Alegre/cE
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l'undamcntado, registrado em ata e acessível a todos, atribuíndoJhes validade e eficáoia para fins de
habilitação e classiÍicaçÀo.
9.9 - As normas diseiplinadoras deste Aviso de Dispensa de Licitaçâo serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa cntre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10 - Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administraçâo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da

condução ou do resultado do processo de contratação.

9.1I - Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitaçâo e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevaleceú as deste Aviso.
9.l2 - Da(s) sessão(ôes) públic(s) sen(ão) divulgada(s) a(s) Ata(s).
9.13 - Os casos omissos serâo resolvidos pela Adminisração Municipal, nos termos da legislação

1., Pertinente.
9. 14 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Aviso de

Dispensa de Licitaçâo será o da Comarca de Várzea Alege/CE.

IO - DOS ANT,XOS
10. I - Integram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Projetos

ANEXO Il - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO III - Modelo de Declarações
ANEXO IV - Minuta do Contrato.

Yérzea AlegrelCE, 05 de julho de 2024

Elonmarcos Cândido Correia
Ordenador de Despesas

Secretaria Municipal de In fraestrutura

Rua Dep. Luíz Otacílío CoÍeA $3 - Centro - CEp: 63.540_000 _ Várzea Alegre/CE
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PROJETOS
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OBJETO:
o presente memorial tem por objetivo descrever de forma sucinta os serviços de reparo em m,ro de contençãolocalizado na Rua Vicente Alves Cost4 Bairro Zezrúo Costa, Vàa Alegre _ CE.

PROJETOS:
A execução da presente obra deverá obedecer a lntêgÍal e rigoros@€rê âos projêtos, especrficações e detalhesque serão fomecidos ao cons-tutor com todâs âs características necessrfu:ras a perfeita execução dos serviços.

NORMAS:
FazQm pá[tÊ urtegrate dcste, mdepcndentc de transcrição, todas as normas, cspccúcaçôes e métodos daAssociaçâo Brasrle'a de Normas Técnicas (ABNT) que tenú rehção com os scwiços objao do contra.o.

ASSI§TÊNCIA TÉCNICA E ADMINI§TRÂTTVA:
A empreiteira se obriga' a saber, as respoosúrlidades legais vigenteq prestar tod8 assrstência t.icnica eadmimstrativâ ncccssaria, a frm dc imprimt andamanto convãente as obras e scrviços.
A responsabilidade técnica da obra será de profissional pertencente ao quadro de pessoal e devidamente habilitadoe registrado no conselho Regional de Engenharia e erqütenra - cREA ou conselho de AÍquitetum e urbanismo-(cAU)

MATERIAI§, MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS:
Todo naterial a ser Úilizado na obra será de primeira qualidade. A mão de obra deverá ser idône4 de modo arcwrir uma equipe homogêne4 quc assêguÍem o bom andamento dos scrviços. Deverá ter no cânteÍo 1odo ocquipamento mecânico e ferrameotal necessários para o desempenho dos servigos.

DISP1OSIçÔES GERAB:
Estas espectfrcaçõ€s têrn por objetrvo estabelecer e determinar condrções e tipos d€ materàrs a seremempregados' assim como fomecer detalhes construtivos acerca dos servrços que ocorrerão por ocasião da obra.
Qualquer discrep&rcia €ntre estâs epecificações e os projetos a dúvida será dirimida peta fisàizaçao.

r.O-CORRIMÁO:

1 l - BALAÚSTRES: os baiaristres serâo fabricados eln concreto armado 20Mpa. Antês de iniciar a execuçãodos balaustres, é nccessário verificar se o projeto arquitetônico está de acordo 
"o- ". ".p".,fi""çõus 

e medidâsdo local de irstalação' os balaúsres devem ser posicionados nos pontos marcados previarnente, alinhadosverticalmcnte e nivelados hoflzontalmcntg de acordo com as med.idas especificadas no p.o;eto. os devidosacóamentos devem ser realizados ao final da execução do serviço.

12 - PEDRÁ DE coNCRETo: o corrimão será executado por meio de pedra de conçreto, fabncada em
concreto 20 MPa Deve-se aüentar as dimensões da pedra de concreto do commão, incluindo alurr4 larg,ra e
comprimento, de acordo com o prqeto e noÍmas tecmcas @ticáveis. E mportante gaÍ*;il; dimensões
aten'lâm aos reqüsitos de seguraaça e ergonomia para o uso como corrimão. A forma e o acâbamento dâ p€drade concreto, incluindo informações sobre os moldes a sereúr ut izad.os, a geometriâ da peça, as juntâs de
dilaraçào, se aplicáveis, e o tipo de acabamento superficial devem obedecer ao proj"to oqoit"tôrri;
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l '3 - coLuNA DE coNCRETo: As colunas dcfeituosas deverâo ser deinolidas e refeitas em concreto. A forma
e o acabamonto das colunas dÊ côncrêto, incluindo informaçõcs sobre os moldcs a serem úlzados, a gcomeaia
da peç4 as JuDtâs de dil"t çã", se aplicáveis, e o úpo de acabamento superficial devem obedecer ao proJeto
arquitetônico.

2.0 - LIMPEZA DO TERRENO:

2 l - Dwení ser feito a limpeza das &eas que vão receber o piso de concreto. Todo o entulho gerado deverá serremovido e trarsportado em caminhão para locais adequados.

3.o-MURO DE CONTENCÃO

41 - AIVENARLA DE PEDRA ARGAMÂ.SADA: A alvenaria em pcdra argamassada deverá segu'
rigorosmentc as dimcnsôcs descntas em p,rojcto. s€Íilo oçecutadas €rn pcdrâs greúticss, liapas e de tanaüos
irrcgulaes, cxtaídas de rocha eruptivas, ais como granitos, sianitos, dioritos, gabros, basaltos etc., asscntadas
com arganassa de cimento e reia no traço I :3.

4.0- P§'O DE CONCRETO

4.I - ELEMENTOS EM CONCRETO:

Todas as estuhras de concreto s€rão mordadas, devendo obedecer ao fck e os tÍaços previstos.
Em todos os locais indicados a ser executado, o concÍeto armado será no trago l: 2, 5: 4 (cimento , aÍeia e brita).

Projetos

sori observada rigorosa obedi&rcia a todas as particularidades do prqao a:quitetônico. para isto dev€rá ser feito
estudo das especríleções e plantas, exmes de normas e códigos.

Agregados

Serâo identificados por su§ característicâs, cabendo ao laboratório a modificação da dosagem diante refenda
qrundo um novo material indicado tiv€r caract€ríÍicas difaeotes do agregado inicial.rnente «npregado.
Quando os agregados forern medrdos em voltrmg as padiolas ou carrinhos, especiâlm€ote consfuídos para a
finalidâde, dever:ao traz€r, na parte externa e €rn caracterês bem visíveis, o nome do material, o número de
padiolas por saco de cim€nto e o traço respectivo.

A :água coosidaada satisfatona para os fms aqü previstos seÉ potíve! limpa e isenta de ácidos, mate.ars
orgâoicos e outras substáncias agressivas ao concreto e que possa ocasionar alterações na p€ga do cimento.
Caso ocorr4 duÍânte e êgtação chuvosa uma u,Úbidez excessiva dc águ4 dsy€rá ser providanciada decântâgâo ef tragein.

Água
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O Cimeno será do üpo Portland constiurido de clinquer Portlaad obtido arravés dE calcinação, a 1300"C -l500oc, dc uma mistura de calcário e argilas e de uma ccrta quantidade dê gipsitâ (comumentc chamada de
gesso) para confolaÍ o tempo de pega. Não será conveniente, a criterio dâ FISCALIZAÇÃO, em uma mesma
concretagem' a mistr-ra de trpos diferentes de cimentq nem de marcas difer€Írtes ainda que do mesmo tlpo.
Não s€Íá conveniente o uso de traços de meio saco ou fração. Os volumes mínimos a mis6rar de çada vez
deverão corresponder a I (um) saco de cmento.
o cimento será obrigatoriamente medido €m peso, não sendo permitida sua medição em vol,me.

Transportc do Coucrcto
o turpone do mnsrao scrá efctuedo dc mancira quc nào heja *grcgação ou dargregaçro dc seus
§ôErpoalntco, n@ pcrda rcnsívcl dc qualqucr dcler por vazaneato ou ovçoração,
Podorão rcr üílizadoq na obra, pare tansporte dc concreto da baoacne ou p61to dc dcrcagr ou local da
conqetagem, carrirhos de mâo mm roda de pneu, padiolas, caçâÍnbac pás mecânicas, erc. Em hipótese nenhuma
sera permitido o uso de carrinhos com roda de ferro ou de borracha maciça_
No caso de utilização de cariúos ou padiolas, buscarão condições de percurso suavg tais como Íampas, aclves
e declives, inclusive estrados.
O tran§porte a longas distfucias so será admitido em veículos especiais dotados de movimento capaz de manter
uniforme o soncÍeto misturado.

LançâúlcÍlto

O processo ds lançamento do concreio s€rá det€minado de acordo com a obr4 cabendo a FISCALZAÇÃO
modiicar ou impedir processo que acarrcte segregação dos materiais.
Nâo será permitido o lalçamcnto dc concrao de altura supenor a2m. PtaeütaÍ segÍegaÉo êm quldâs livres
maiores que a mencionad4 utilizar-se-á calhas apropriadas.
Nas peças com altura zupenor a 2 meúos, com coÍlc€ntração de fcragcm e dc dÍicil lelçamento scrá colocado
no Âmdo da fomra uma casrada de arganassa oom 5 a 10cm de espessua, feita coor o mesmo 6.açô do concreto
que vai ser utilizado, evitando-sc a formação de 

..ninhos 
dc pedra".

Não s€ni permitido o laÍlçeento qlós o início da pega
Não seÉ permitido o uso do concreto remisnrado.
Não será permitido o "alrastamenlo" do eoncreto a distâncias múto grandes, durant€ o espalhamento, devido ao
fato de que o deslocaonento da mishira com enxad4 sobre formas, ou memo sobre o concreto já aplicado, poderá
provocar perda da argamassa por adesão aos locars de passagêm.
Adensamento

o adasamento deverá ser cuidadoso, de fomn que o concreto ocupe todos os recmtos dâ forma-
Dw€(ão s€d' adotaílâq d€\,i.l4q precêuções para evitar vibração da armadur4 de modo a nâo formaÍ vazros ao seu
redor nem dificultar a aderência do concreto.
A vikação será feita em profirndidade não superior à agulha do vibrador.
As camadas a serem vibradas terão, preferencialmente, espessura equivalente a % do comprim€nto dâ agulha.
As distâncias ent€ os Pontos de aplicação do vibrador da ordem de 6 a l0 vezes o diâmetro da agulha
(aproxim emenrc 1,5 vezes o raio de açâo).

Cura do Ccncreto
o procêsso dê cura scrâ iniciâdo imÊdiatamcntr eós o frm dâ peg4 contiÍruâÍá no período de 7 dias

de
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No processo de cura pode ser üíli'ada uma camada de po de s€[Íag€m, do areia ou qualquer outro material
edequâdo mâotidâ p€Ímancntcmcntê molhadg esta camada tcrá, no mínimo, 5cm.
Também podc ser utrlizada o processo d.e cura por aplicação de vapor d'ágr:4 â tempeÍâtuÍa será mântidâ €ntre
38"C e 66'C, por periodo de aproximadamente 72 horas.

5.0-PINTUN,A

3.I -LATEX:
Todo EateÍial a ser utilizado na qecuÉo da piotura deveÍá ser de 1'qualidade. Às superfioies a sereur pintadas serâo
cuidadosamentc limpas e com,enisfiteínente pÍepaÍadas psra o tipo de pirtura a que rc destinem.

V:fu:zea A.legr€ - CE, Junho de 2024
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PREFEmJRÂ MUMopar or vÁnzEA AtEGRT{!

c PJ: (MF); 0r.Ít9.273l6o1-50
RUA DEpuraDo tutz oÍAduo @RR!|A, $3 - cEMTRo _ crp: 63.s4{xm

OERA:

LO(ALi
REpaRo D€ MURo DE €oflTENçÃo Í{Â Rua vlcENTE ALvEs c6rA
vÁRzEA aLEGxE - cr

coRRrMÃo 20.s57,97Rs 27,77 100,00ê,6 RS 20.557,91
LIMPEZA DO ÍÊRRENO 3.7a2,r4RS 5,r7% 100,0096 R5 3.7a2,74
MURO DE 4.527,O2RS 6,r2% 100,m% Rs 4.s27,O2

Ptso 37.974,31R5 51,309ó 100,0096 8s 37.974,37
_ SERVIçOS D|VERSOS 7.749,25RS 9,770,4 100,00% Rs 7.ra9,2s

RS 74.0:rc,63 100,m% 100,0096 R§ 
'4.0t0,6.:lR§ 74.030,63

AI"EGRE.€E, UNHO DE 2024
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OBNA:

tocat:
nlPArc DE Írluio DE corlfÍtçio A RUA !í(rrIE ALVE5 COSÍA
vÁzE 

^rÉGif, 
- c!

,, 
?,

ti:rErÍuf,A Murrclp L Da vÁEr 
^lrclE-cEOlPr: (Ml): 07.l!'.27VOO1,rt

RUA DrpuraDo LUtz orÁcfuo connaÀ $r . c!flÍRo - cEp: 5s.ío{m
vÁnzEÂ ÂLfcnE

MEMOAbT DE

ÍrlM DEscÍçÃo Do sERvtço QÍDT r.Âxi, ALÍ.
qTDI

6ÊR t
1 coBRttaÃo

1.1 BALAUSTRE UNO 4:]1,00

1.2 PEDRA oE coNcRETo CoRRIMÃo 26ttn

1.3 COLUNA DE CONCRETO uNo 5,OO

2 UMPE2A DO TERREIP

EM TERRENO COM ENXAOÀLIMPEZÂ MÀI\IUAL OE VEGET
MZ :lEt),oo

190,00 2,@ 3ao,oo

2.2 CÂ8GA MANUAI DE ENTUL}IO EM CÂMIN EASCULANIE M3 :!4,(E
§o,m 2,m c,10 38,@

2.3
OE MATÊRIAL EXCETO ROCHÂ EM CÁMIN 1KM

M3 38,@

3 MURO DE

3.1
AIVENÂNIA DE PEDRA AÂGÂMAS§ADÀ (TRAço i,:3) C/AGREGAmS
ÂOQUIRIDOS M3 180

5,@Á úqoo O,N t"oo 3,ao

3.2
P€DRÀí iTATURAIS DE@R ÍtvÂs, qÁRGÂMAS5Á MISTA OMENTO. CA!
HIDf,ATADA E ÂREIA 19,0o

10,@Á 190,@ 1,@ 19,@

?lso

4,L r.^sTRo o€ @NcRÉTo tNCLUtNDO pREPAAO É LANçAMENTO M3 45,«!

19q@ 0,60 o,o5 7.60
Éo,m 2,@ o,o5 19,@
19O,@ 2,@ o,o5 19,@

5 SERVEOS DTVTRSOS

5.1 I.A'TEX DUAs D€MÂOS EM PÂREDES DíERNAS s/MÀSSA M2 2A4,20

úqm 0,50 95,m
€Lm o,20 46.20

63,CD l,,m LM 63,@

vÁrzEÀ arEGBa{a;juNHo ot 2024

III

I-II I-I

-

I
I-

I
I

I I-

IIIII
IIIII

I
-

rI
III-

\rÀ+
AndÍé Moreira de Carvalho

UNID COMP.

2.7

E!9. Civit
*8A53211tü
RÀrP061314835s

Págini 2dê 11



50

REPARO DE MURO DE COÍVTEN

vÁnzeA euene - ce
NA RUA VICEI{TE AI-VES COSTA

kg
PREFETTURA MUNtopAt DE vÁRzE^ arEGRÊ-cE

CNPJ: (MF): 07.539.273lm1-S8
RUA DEpurADo rutz orAcíuo @RRE|À 153 - c€NTRo -

CEP: 63.5rt${tr0

VÁRZEÂ AI.EGRE

COMPOSI ES PR PRIAS
cPooí BA-arisÍRE

MAO OE OBRA

12543 SERVENTE

sÉRVrços
cou2

c4w2

c4151

Cosficierte

0.6000

Prêço

'18,{600

Total;

uNo

Total

11,@00

Undade

M3

M2

1í,@00

15,6800

'1,3600

2,570o

H

CONCRETO P r'lBR., FCK 20 MPa COM
AGREGADO AOOUIRIDO
ÊoRMA PARA coNcRETo pRÉ-MoLoADo.
INCLUSIVE OESFORMÁ
ARMADURA DÉ AçO CA 5060

0,0300 522.5800

0,0250 54,4900

0,2000 't2,8700

Total;

Tot l Slmpb:
E,tcügoa 8odd3:

V.bí BOI:

V.bí O.ídl

0,ü2@ 52,,8ú

0,3000 s,AeÉ,o

Toteli

Toàl Simpl€E:

ÊncaÍgioa Sodda;
V.br 8Ol:

V.lor Gcícú:

19,6100

30,Ce

I cLUSO

0,m

30,c9

cPq,2 PEDRA DE coNcRETo coRRII{Ão
MAO DE OBRA

2543 SERVENTE

12391 PEDREIRO

UniJade

H

H

Coeírcier{e

0.5000

0.5000

Preço

18,/*AO

24,1ffi
Toial: 21,3í00

10,4500

16,3500

sERvtços
c0u2

SERVçOS

c12s

co8r''2

c2p7

CONCRETO P r'lBR.. ÊCK 20 MPa CoM
AGREGÂOO AOOUIRIOO
FoRMA PARA coNcRETo pRÉ-MoLoAoo,
INCLUSIVE OESFORMA

54,0000

52.,W

í40,04m

,l8,m0

3,4600

47,@0

168,0500

M3

M3

M2

CoeÍioiente

1,m00

1,0000

UND

Total

24j&0
24j@O

CPO(X' COLUNA DE CONCRETO

MÂO O€ OBRA

rfi$ SERVENTÊ

V&1 PEDREIRO

Unklade

H

H

Pr@
24jffi
24,1ú0

Total:

Página 5 de 11

0,04o

0,0900

1,20m

dffi
cREÀ 53277lCE
il.tP o6tltetls:

6

OBRA:

TOCAT:

M3

M2

Ír'l

Totd
qã0o

140600

c4302

26,8m0

48,1í

tNcu,so
0,00

/A,i I

ESCAVAçÁo MANUAL cAMPo ABERTo EM
IERRA ATÉ 2M
CONCRETO P /lBR., FCK 20 MPa coM
AGREGADO ADOUIRIOO
FORMA PLANA CHÂFA COMPÊNSADA
RESlf,lADA, ESP.= 10mm UTIL. 3X



# PREFBTURA MUNIOPAL DE VÁNZEA AI-EGRE-G
O{PJ: (MF): 07.539.27310ff,1-5a

RUA DEPUTADO tUtZ OTÀCÍuO CORRETÀ 153 - CENTRO -
cEP: 63,5t1G000

vÁRzEÂALEGRE

OBRÂ:

LocÂL:
REPARO DE MURO DE COTJTE

VÁRZEA ATEGRE - cE

NA RUA VICENTE ATVES COSTA

C0216 ARMADURA CÀsOA D= 6,3 A 10,0mm KG 2,{680 11.500 E,sm

Tolat:

Total Simplca:

Encarg6 Sociais:

Valor 8Ol:

Valor Gcrd:

246,0600

296,3E

lücLttso
0,m

296,34

coMPosrÇ ES PR PRIAS

" 
,t-.

Andre Moretra de Carvaliro
png Civil

CREA s32?7/CE
RNP 0ól3l4t-355

Página 6 de 11
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OBRA:

tocAt :

REPARO DE MURO DE COÍYÍENçÃO NA RUA VICENTE ALVES COSTA
vÁnzEA ATEGRE . cE

ffi
PREfEITURÂ MUNIOPAI. DE VÁRZEA ATEGRE.CE

G{PJ: (MF}: 07.539.273Ím1-58
RUA DEPUTADO LU|Z OTAdUO CORRETÀ 153 - CENTRO - CEp: 63.5/ÍHX'O

Gôveíno dê
VÁRZEAÂr.EGRE

1.1. cPooi BAr.ÂrlsÍRÊ (uNo)

cP001 UND 1,00000ood Ê§ 30 ô9 Â$ 30 69

t§ 30.69

v LoRBOt(2a.f']!d)l

VÂLOR COU Bl{j ftÍ 3953

1,2, CP6' FEORA IE COa|CRE O CORR ÁO( )

E

-

EE
g 8ryryrEr !!!@

í.3. CP63 COLUiA OE COí{CRETO (Ut{Dl

COLUNÀ OÊ

VALOR BOI Rl35J

EE
E g rEEEil@E

NTÂRESVENTÊ
.25

VAL,oR 8Ol lã.92%)j t§1

valoR coM 80t: Ra 5,a

EE
EE- EEP E

22. comz caRca riÂltuar DE EMTLHo E, c tíl{H^o EAscur.axrE ( 3]

)

t2í3 tflE ll a,7 r3.z9l

GIeE
E @ @qe E

G@EryE
AndÍé Carvail

e-9. Civü
C,P§A532',17/ÇE
RNP0613l483 '

Págine 7 de 11

IBAr-^usmE

veror ror çz.rtrl Rt rs,sr

Vlr-OA COr AOt,l Rlt 61,9t



oê cot

5
§s Fls.

,
<th

OBRA:

r.ocat:
REPARO DE MURO DE CONTENçÂO NA RUA VICENTE ATVES COSIA
vÁRzEA AI.EGRÊ . cE

--w
O{pJ: (MF}: 07.s39.273Ím1_s8

RUÂ DEPUTADO I.IJIZ OTAdIJO CORRBA, 153. GNTRO - cEP: 63.54GOOO

Goveíno cle
PREFETTURA MUNIOPAI. DE VÁNZEA AI.EGRE.CE

rotffi Ftr12112

§ ,637

vaLoR aot{zt,e*): Rt 8.'r8

vÁLoR@it aot: FJ 36É6

23. c2sití rRÂtttlpoFÍE De MAÍERAI, ExcETo RocHÂ EM c ri{txHÁoÂÍÊ íKM ít.3}

) sÉiN
6.1273

vÁtoF aot (2at2!61:

it 8.28

g E!- E @ry E@ry r
GG

í. C3345 AL\,/EiI^RA DE PEDRAÂRGAitÁ,sSÂDrÂ tIRÂço i:3) CJAGREGADG ADAUlRlTx)§ { 31
3.

t1600
85,30,2

sÊ H

NÍE
H 1?3,2mO

CIUEMÍO E

R. 553.ê5

vÀLoR BOr l2a Rl lêa,17

VALOR COM BI)l Rr 73s.d2

EE

E

@ @@E@

r@gE Eil@ryry
Erry

EEilry
EÉlütall:IE r

eEE
EE

ryr

3.2. Ctl67 PÊDRÁS NATURÂIS DECOSÂTMS, C,ÂRGAMASSA MTSTA clttEt{To. C r H|DRATADÂ E ÂRE|A (lr2)

3,05

Ês4.6656

R§?,77a5

I 603
F539.35@

EOÊEnO

P5.rs Ê§ 10,r

EEITIilE='ry8rygEe
58rygEry
gEEPryg -il

Eg eryEE

Página 8 de 11

VIIRZEÂ AT.EGRE

H FS 18,il6lx)

. I-^
Aadré Morcim rk Carvalho

F.oS. Civil
cRÉA 532?7/CB
RN" 06! 3 i 483§5
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cç. oto
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PREFEn,RA MUIUopAL DE vÁRzEA AT EGRE-CE

O{PJ: (MF): 07.539.27310ú7-58
RUA oEPUTADo LUIz oTAdtIo CoRREIA, 153. cÊNTRo. cEP: 63.54{H)oO

vÁnzeaanecne

OBRA:

roca[:

5.1. cl61a LATEX ouâs oExÀôs EM paREDEs trIERÍ'lÂs srUAssA tM2)

to035 aql^ÂÊas túttER^! 0 05000000 RS 20.?SO0 Rí r 0145

lr,ía8 LIOI.JDO PAÉPÁÂÀOG DE SUPERFICES L 0. r 2000000 Ê412.7300 8S 1 5!36

11 7 LTú PAAÁ MÂDEIÊ,CJMASSÂ 0.250m000 R0 0,7000

E09i T!{TA LÁTE( ACÊ{JCA 0,17000!oo F§ 22,2000 aÍ 3,140

l]00,rs AJUOAMTE OE PINICÂ 0,350@0r}0 RS r9,r 000

t2395 H 0.400m000 a$ 21,1600 R$ 9,66,40

tdt 22,65

var.oR aoteE.@,!al: Rt 6.6S

VALôR COil BDI: Rt r,a-1

vÁRzEA ALEGRE-cE, JUNHo DE 2024

oÉra de Carv
EDs. Civil

CREÀ 53211tcÉ

Rl 71,03

vÂLrR aDt (2a,t2%):

vÂLoR côM êor: Rt 9í á0

í. c't600 r..ÂslRo o€ coilcRE:to NcLUftm pREpÂno E L IçA!,EMÍO lM3l

109

sEil KG

VENÍE SE

vaLoR Bu (2a.Ê2r):

R§ 33A

ETE@Tryryryeryryeryry
rE

IIET@

gg

g
5 ry

@

ErEryEryEryEry

RN" 061 314S3 -!:'

atio

REPARO DE MURO DE COTÜTENçÃO NA RUA VICENTE AI.VES COSTA
vÁRzEA ALEGRE . cE

L

ccerlceivn I PREço irurÁs.
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§
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Fls

OBRÂ:
LOCAL:

REPARO DE MURO DE CONTENçÃO NÂ RUA VICET{TE ALVES COSTA
vÁRztrÀ ALEGRE - cE

ryl
PREFEITURA MU,{lcrplt or vÁnzea ru_rGnec
Cr{PJ: (MF): 07.539.273lm01-58
RUA DÉpuraDo tutz oraduo coRREtA, 153 - cENrno - cEp; 63§rG{D0

vÁRzEA ÂLEGRE

COD DESCRIçÁO o/o

Despesas hdirttas
Âdministraçâo Certnl

DT Despesas financciras 0,59
R Rrscos 0,97

Bea<ficis
s+G GaratrtirseguÍos 0,80

Lucro 6,l6

I Impostos 13,l5
PIS 0,65

COFINS 3,00
ISS 5,00

CPRB ( a,5%, Apêms qusndo tíveÍ d€sonera@o INSS) 4,50

TOTAL DOS IMPOSTOS

BDI =

13,ts

VARZEA ALEGRE.CE, JTNEO DE 2OZ

PáBifla 4 de 11

AC 3.00

L

,.J+
tu-Mõããõ64ú,

Etr& Ciúl
&EA53217tCE
RNP06!31483!5
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PREFEITURA MUNIOPAI. DE VÁRZEA ALEGRE.CE
CNPJ: (MFlr 07.539.27 rlüút-S8

RUA DEPUTADO LUIZ OTAdUO @RREIA, 153 - CENTROt@J
'-.-*.4

VARZEAALEGRE

ENCÁRGOS

coô D€scRrçÁo ITENSÂUSTA %

GRUPOC

Avbo Pévb lú61ido 1,17

c2 Albo Prôvio Trab.fBdo 0.13 0.10

c3 1.30

2,81 217

lnd€niz4áo Âdicir€l 0,46 0,36

TOTAL í0,70 8,m

A+B+C+D= UA1 17,18

de Carvalíc
prg. Ciút

CREA53217tCE
RNP 0613t483 ('

INSS
EI

EI n !
SENAI I I

Sal'ário EdtEÉo a
Seg!Ío

FGÍS g
sEcoNcr

rereEEEEIEErereEreEEEEEE E

rrrr
rEI

B GRUPO B

B1 Rêpo{Eo S€ínsftôl Rünúle-io 17 85 0.m
a2 3,71 0.00

AÂílb - Êrí€.midade o.a? 0.66

&4 11,CC 4.33

o,07 0,05

o.74 0,56

a7 Dàs de Chu\rÀs 1,5S 0,m
êa Ar(l.-llo ÂcÉ€nte ê Tlabêiho 0,11 0.08

B9 Férias Goràdâs 12,õ
810 Salário MAêíhii-ádê 0.oit 0,03

ÍOÍAL 44,36 't9,04

rr

D GRUPO D

o1 RdrEdêrÉá dô Grl.9o A soàíe GÍr.po B

D2 Rêiír*j3írà dê GRrpo A soô.e Avi.o P.Évio ÍrrbdHo e R.irFiffi dô FGTS 3obr. Avao fuvb

sÍOÍAL
---fEE

Páginã 10 de 11

OBRA: REPARO DE MURO DE CONTENçÃO NA RUA VICENTE ALVES COSTA
LocAL vÁRzEA ATEGRE - cE

TOTAI

113. 
sâáÍb

lFáÉc ldrüdc
cl l0epo.ltoFtcttoscn-Jr.*á câú.

I
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Governo de
VÁRZEA ALEGRE

OBRÂ: REPARO DE MURO OE COAITENçÃO NA RUA VICENTE AIVES COSTA
I.OCAL: VÁRZEá ATEGRE - CE

D GRUPO D

D1 Rdnclj&lcà de Gn4o A sobre Gn4o B 8.351 3,31

RÉlidÊncà dG Gi.po A !ob.. Âvb Eéüo@
hdqla?do

o,orl 0,35

TOÍAL *arl 3,6S

A+B+C+D= 85,06 17,67

J-"
Aadré Morei.z de Carva$t'

EoS. Ci\.il
CREA 53277lCE
RNP06t3t48',1..

ffi
PREFEITURA MUNIOPAT DE VÁNZEA ALEGRE.CE

CNPJ: (MF): 07.S39.27310001-5E
RUA DEPUTADO rUtZ OTACíUO CORRETA r53 - CENTRO

ENCÂRGOS

DEscRçÀoEil @IE@
Â

Eí INSS s
SESI Í n

A3

I

EIE SEBRAE q
Salário a

AA

A9 o
í6,80,a,rl

re-EEEEErereEreEreEEEEEE

rr
rrE

B B

R€lorJso Sêínúd Reínes-ado 17.86 0.0c
s2

3.71 0.0c
À-ütlb - Erfêrmiâde 0.8€ 0,64

B 13 S*íb
Í 1,lC 8,33

0,m 0,0,4

o,74 0,56
87

1.66 0.m
B8

0,10 0,08

13,56 10,14
810 S€láío 0,04 0,03

49,8S 1t,E6

ET

rrr

c
cl Âvbo PÉvb lndêiizado

c2 Avbo PÉvir Trab€lhdo 0,1 ú
c3 mEI

Dêpêito RÊsci3áo Sêín Jurra Cãlsa n

EI

reEEEE

-E
E-EEE
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PREFETTURA oe vÁnzen ALEcRE

GOVERNO MUNICIPAL
cNPJ 07. 539.2731000 1 -s8

cor,

ANEXO II

ilroDEr.o Du PRoPos'rA DE PREÇOS

Rua Dep. LuíL OtacíIto Correia, $3 - centro - cEP: 6i.54o-ooo - várzea Alegre/cE

"Vârzea Alegre Terra do Amor Fraterno"
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PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07.539.2731000 1 -58

PROPOS'I'A DT] PRT]COS

A Secretaria Municipal de INFRAESTRUTURA.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da [,ei
Federal no. l4.l33l202l,bem como às cláusulas e condições do Processo de Dispensa n" 2024.07.05.1

Obieto: Contratação de serviços de reparo em muro de contenção localizado na Rua Vicente Alves
Costa, Bairro Zezinho Costa no Município de Y ánea Alegre/CE, atraves da Secretaria de

lnfraestrutura, conforme projetos apresentados em anexo.

Item EspeciÍicação lind Qtde Valor Total
0l Serv 0l

w

O valor total da proposta é de R$
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

IDENTIFTCAÇÃO OA sMpnrS,c
Empresa:

CNPJ: ....
Endereço:

Cidade: ...

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Representante Legal: ...............

)

DADOS BANCÁRIOS
Banco: ......................
Agência:
Conta para depósito:

....e-mail

Assinatura do Proponente

NB Dep. Lulz Otactllo Correh, g3 - Centro - CEP: 6i.54o-ooo - várzea Alegre/CE

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

{ Fls 0

cot

Data:

(



t- t
'dl

ttttr

PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07.539 27310001-58

ANHXO III

}IODELO DECLARAÇÕES

Rua Dep. Lulz Otacllio Cofiela, tS3 - centro - CEP: 63.540-000 - várzea Alegre/cE

"Várzea Alegre Tefta do Amor Fraterno"



PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

CNPJ 07 539 27310001-58

DECI,ARACÕtsS

DISPENSA N' 2024.07.0s.1.

A empresa inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no............................, poÍ
intermedio do seu representante legal, o Sr(a).............. portado(a) da Carteira de
identidade no .......................... e CPF no DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegwados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas

convengões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na
condiçâo de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7'da
Constituição Federal;

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas,

na forma da lei.

l.ocal e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMEN'TT] EM PAPT,I,'I'IMBRADO DA LICITANTE)

Rua Dep. Luiz Otacílio Correía, 153 - Centro - CEP: 63.540-000 - Várzea Alegre/CE

'Vátzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

I



ttttr

w PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07. 539.2731000 I -58

ANiEXO IV

]IINI,TA DO CONTR.{TO
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NflNUT^ DO CON'I'R{1'O

Contrato que entre si fazem o Prefeitura Municipal de
Várzea Alegre/CE através da Secretaria Municipal de
Infraestrutura e a empresa
que nele se declara.

................., para o fim

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE, através da Secretaria Municipal de
Infraestrutura, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJMF sob o n.' o7.53g.273loool-
58, neste ato representada por seu ordenador de Despesas, o sr. Elonmarcos cândido coneia,
residente e domiciliado na cidade de várzea Alegre/cE, apenas denominado de CONTRATANTE,
e de outro lado ...........-.............................., estabelecida na... lnscnta no
CNPJ/MF sob o n.o .... ....., neste ato representada por.
portado(a) do CPF n' .........., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem
firmar o presente contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n' 2024.07.05.1, em
conformidade com as disposiçôes contidas na Lei Federal no. 14.133, 0l de abril de 2021, mediante
as cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL
l.l - conforme as prescrições do artigo 75, lnciso I, da Lei 14.133, de 1o de abril de 2021 e demais
legislação aplicável, devidamente homologado/autorizado pelo Sr. Elonmarcos Cândido Coneia,
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de INFRAESTRUTURA.

CLÁUSULA SE,GUNI'A - IIO OBJETO
2.1 O objeto do presente instrumento é a Contrataçâo de serviços de reparo em muro de contenção
localizado na Rua Vicente Alves Costa, Bairro Zezinho Costa no Municipio de Várzea Alegre/CE,
atÍaves da Secretaria de Intraestrutura.
2.2. Vinculam a este contrato, independentemente de transcrição:
2.2. L Projetos;

2.2.2. Edital da Licitação;
2.2.3. Proposta da contratada;
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA !,IGÊNCIA, PRAzo, ExECUÇÃo E DA PRoRRoGAÇÀo
3. l. O presente Contrato teni vigência ate 3l de dezembro de 2024, sendo que os serviços deverão
ser executados e concluídos dentro do prazo de 0l íum) meses, de acordo com o cronograma tlsico-
financeiro, a contâÍ da dats de recebimento da ordem de servigos, na forma do artigo i05 d. L.i n"
14.133, de 202t.
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3,2. A prorrogação do presente contrato e condicionada ao cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Seja juntado relatório que discona sobre a execugão do contrato, com informações de que os
serviços teúam sido presudos regularmente;
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realizaçáo do serviço;

3.2.1. Os pedidos de pronogação deverão se fazer acompaúar de um relatório circunstanciado e do
novo cÍonogÍama fisico-financeiro adaptado às novas condiçôes pÍopostas. Esses pedidos serão
analisados ejulgados pela fiscalizaçâo do ContÍatante.
3.3- A contratada não tem direito subjetivo à pronogação contratual.
3.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, firmado
por ambas as partes.

3.5. Nas eventuais prorrogações contranüis, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

, longo do primeiro peíodo de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados comov condição para a renovação.

3.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando a contratadâ tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de lícitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

CI,ÁUSTiLA QUARTA - Dos MoDELos DE Exf,CTiÇÃo E GEsTÁo CoNTRATUAIS
4. 1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam nos Projetos, anexo a

este Contrato.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratuâI.

CLÁT]STILA QUINTA - DO VALOR, PAGAMENTO, REAJTISTE E DO
Rf, ESTABELECIMENTO DO EQUTLÍBRIO ECONÔMICO.FINANCE IRO
5.1. O valor total da contratação e de R$ .......... (.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) .

5.2. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessários ao
cumprimento integÍal do objeto da contratâção.
5.3. O prazo para pagamento à contÍatada e demais condições a ele referentes encontram-se definidos
no cronograma fisico-financeiro, anexo a este Contrato, em conformidade com os serviços executados
e medições apresentadas e atestadas pela fiscalizaçâo do Contratante.
5.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e írreajustáveis no prazo de um ano, contado da data
do orçamento estimado.

5.5 O orçamento estimado pela Administração baseou-se em tabelas referenciais oficiais, descritas
nos projetos, sendo que devem estas serem seguidas para fins de reaj uste.
5.6. Apos o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
contratante, do Índice Nacional de Custo de Construção - INCC, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualídade.
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57 , Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do ultimo reajuste.
5.8. No caso de atraso ou não diwlgaçâo do(s) índice(s) de reajustamento, o contÍatante pagaÍá à
contratada a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença
correspondente ü[o logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
5.8 1. Fica a Contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
5.9. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaj uste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
5.10. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reaj ustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
5.1 1. Na ausência de preüsâo legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
5. 12. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme preüsão do Art. 136, da L ei 14.13312021 .

5.13. Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçâo do fomecimento, desde que
objetivando o reestabeleoimento do equilibrio econômico-finsflceiro inicial do contrato, na hipótese
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porem de consequências incalculáveis, rctrrdadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maioÍ, caso fonuito ou fato do
pÍíncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art, 124,
lnciso l, alínea "d" da Lei 14. 133/202 I , devendo ser lormalizado atÍavés de ato administrativo.
5.14. O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual pronogação nos termos do art. 107 da Lei n.
t4.t33t2021.

cLÁu§uLA sExrA - DA§ oBRrcAÇôrs oo CoNTRATANTE
v ó.1. São obrigaçôes do Contratante:

6.2. Engir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus ânexos;

6.3. Receber o objeto no pÍazo e condições estabelecidas nos projetos;
6.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadaq no cuÍso da execução dos serviços, Íixando prazo para a sua correção,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
ó.5. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido, paÍa que seja por ele substitúdo, reparado ou corrigido, no totâl ou em parte, às suas
expensas;

6 6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
6'T Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal, no que se refere à parcela incontroversa da
execução do objao, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controversia sobre a
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execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143, da Lei n"
14.133t2021;

6.8. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condigões estabelecidos no presente Conüato c nos PÍojetos;

6,9, Aplicar à ContÍatada &s sanções previstas na lei e neste Contrato;

6.10. Cientificar a Procuradoria Geral do Municlpio para adoção das medidas cebÍveis quando do

desoumprimento de obrigações pela Contratada;
6.11, Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitagões e reclamaçôes relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
6.11.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
6.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

v pela contratada, no pÍazo máximo de l5 (quinze) dias úteist

6.13. Notificar os emitentes das garantias, caso estas teúam sido exigidas, quanto ao início de

processo administrativo pam apuÍação de descumprímento de cláusulas contratuais;

ó. 14. Fomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do

contÍato;

6.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

6.16. Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição indispensável
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

b) comprovação das ligações deÍinitivas de energia, água, telefone e gás;

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e

e) certidão negativa de debitos previdenciiirios específica para o registro da obra junto ao Cartório de

Registro de Imóveis;
v ó.16.1. A documentação disposta acima deverá ser apresentada de acordo com o tipo de obra ou

serviços de engeúaria contratado;

6. 17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações tecnicas, orçamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções tecnicas após o recebimento
do serviço e notificações expedidas,

6. 18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pela Contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado;
6.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela ContÍatada com terceiros, ainda
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
ó.20. Previamente à expedigão da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
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CLÁUSIILA SÉTIMA - DAs oBRIGAÇôes ol coNTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
7.2. Manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço para representáJo na execução
do contrato;

7.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa podeni ser recusada pelo Contratante,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade;
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art.
137, II, da Lei no 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e coúecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, fenamentas e

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa tecnica e a legislação de regência;
7.5. Reparar, corrigir, reÍlover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou a terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompaúamento da execução confatual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edihl, o valor correspondente aos danos sofridos;
7.7. Efetuar comunicação ao Contrâante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou
finalização do sewiço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis;
7.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, compaúeiro ou parente em liúa reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirígente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da l*i n" 14.133/2021;
7.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fomecedores
- SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia
trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa à §eguridade Social;
b) certídão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União;
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou
sede da contratada;

d) Certídão de Regularidade do FGTS;
e) Certidâo Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDTT
7. 10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, convençào,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistss, sociaís, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência nâo transfere a responsabilidade ao Contratante;
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7. I l. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;
7. 12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou poÍ seus preposros,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento;
7.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
7.14. Promover a guarda, manutenção e ügilância de materiais, ferramentas, e tudo o que foÍ
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;
7. 15. Conduzir os trabalhos com estrita observâncía às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações do Poder Público, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina;
7.16. submeter preüamente, por escrito, ao contÍatante, para análise e aprovaçâo, quaisquer
mudanças nos metodos executivos que fujam às especificações do memorial descriüvo ou
instrumento congênere;

7. 17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitiÍ a vtllizaçáo do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, pengoso ou insalubre;
7. 18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
7.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. I 16, da Lei n. 14.13312021;
7.20. Comprovar a reserva de caÍgos, a que se refere a subcláusula acima, sempre que for soliciado,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicaçâo dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. I 16, parágrafo único);
7.21. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do contrato;
7.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamgnto dos quantitrtivos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos vâriáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art.
124, ll, d, da Lei n' 14. 133 12021 :

7.23. Cumprir, alem dos poshrlados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
7.24. observar os preceitos da legislação sobre a jomada de trabalho, conforme a categoria
profissional;

7.25. Atender à solicitaçôes do Contratânte quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalizaçâo do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificagões do projeto;
7.26. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acataÍ as Normas Intemas do Contratante;
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7.27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
exeoutsrem atividades nâo abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar so Contratante toda
e qualquer oconência neste sentido, I fim de evitar desvio de Í'unção;

7.28. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante;
7.29. Adotar as providências e pÍecâuções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a fim de que não veúam a ser daniÍicadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de

comunicação;

7.30. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as iireas de atuação;

7.31. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
7.32. Elaborar o Diário de Obra incluindo todas as informaçôes pertinentes sobre o andamento dos

serviços, bem como os comunicados à Fiscalização e situaçâo das atividades em relação ao

cronograma previsto;

7.33. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como substituir aqueles realizâdos com materiais defeituosos ou com vicio de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento

Definitivo;
7.34. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos

serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
públicajunto ao serviço de engenharia;

7.35. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios prevíamente aprovados pela fiscalização e

sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme
procedimento previsto nas especifi cações;

7.36. Providenciar, de acordo com o objeto contratado, as ligações definitivas das utilidades previstas

no projeto (água, esgoto, grís, energia eletrica, telefone etc.), bem como atuar jmto aos órgãos

federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e
regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação

etc. ).

CLÁUSULA OtTAvA. DA GARANTIA DE ExEcUÇÃo
8.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n" 14.133i2021, em
valor correspondente a 57o (cinco por cenÍo) do valor total do contrato.
8.2. A contratada apresentani, no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual
periodo, a criterio do contratante, contado da assinatuÍa do contrato, comprovante de prestação de
garantia, podendo optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança
bancária, em valor conespondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
8.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência
do contrato e por mais 90 (noventa) dias após termino deste prazo de vigência, permanecendo em
vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas.
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8.4. A apolice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificaçôes referentes à vigência do
contrato principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
8.5. Será permitida a substituição da apolice de seguro-garantia na data de renovação ou de
aniversário, desde que mantidas as condiçôes e coberturas da aÉlice vigente e neúum período fique
descoberto, ressalvado o disposto no item 8.6 deste contrato.
8.ó. Na hipotese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da AdministÍação, a
contratada ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro ate a ordem
de reinÍcío da execução ou o adimplemento pela Administração.
8.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

8.7.l.prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;

8.7.2.multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

8.7.3.obrigações trabalhistas e preüdenciiírias de quatquer natuteza e para com o FGTS, não
v adimplidas pela contratada, quando couber.

8.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 8.7, observada a legislação que rege a matéria.
8.9. A garantia em diúeiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser
fomecida, com correção monetária.

8.10. Caso a opção seja por utilizar ütulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo

Ministerio competente.

8.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou

instituição financeira, devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e deverá

constar expressa renúncia do fiador aos beneficios do artígo 827 do Código Civil.
8.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser

aj ustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando dâ contÍatação-

V 8.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação,

a Contratada obriga-se afazer arespectiva reposição no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis, contados

da data em que foÍ notificado.
8. 14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

8. 14. I . O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser notificado pelo contÍatante quanto

ao inicio de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art.

137, § 4", da Lei n.o 14.13312021).

8.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisÍo duÍante a vigência da apolice'

sua carecterização e comunicaçâo poderão ocoÍrer fora desta vigência, não caÍacterizando fato que

justifrque I negativa do sinistro. desde que respcitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato

de seguro, nos teÍmos das regulamentações da Superintendênoia de Seguros Privados ' SUSEP

8.15. Extinguir-se-á a garantiâ com a restituíção da apólice, cârtâ fisnça ou autorização parâ a

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantiâ, acompanhada de declaração
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do contÍatante, mediante tcrmo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

E. 16. A garantia somente será liberada ou restituida após a fie[ execuçeo do contrato ou após a sua

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada

monetariamente.

8.17. O garantidor não e parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

8. 18. A contratada autoriza o contrâtante a Íeter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no

Edital e neste Contrato.

8.19. A garantia de execução é independente de evenrual garantia do produto ou serviço prevista

especifi camente nos Projetos.

CLÁUSULA NONA - DAs IMRAÇÔES E SANÇÔE§ ADMINISTRATTVAS
v 9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, a contratada que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer flaude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" 12.846, de lo de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadâs à contratada que inconer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando à contratada der causa à inexecução parcial do confrâto, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2', da Lei n" 14.133, de 2021);

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quândo praticadas as condutas descritâs nas alineas "b", "c"

V e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 15ó, § 4", daLei no 14.133,de2021):

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e conúatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas 
..e", ,.f" ..g" 

e 
.'h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justifiquan a imposição de penalidade mais gÍave (art. 156, § 5', da Lei no 14.133, de 2021).

9.2.4. Multa:

9.2.4. L Moratóría de lo/o (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadímplida, até o limite de 20 (vinte) dias;

9.2.4.2.0 atasosuperior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art'

137 daLei n". 14.133. de2021.

9.2.4.3. Compensatória de l0% (dez por cento) sobre o valoÍ total do contÍato, no caso de inexecução

total do objeto.

@:
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9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese algum4 a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9", da Lei no 14. 133, de 2021).
9.4. 'Iodas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, § 7", da Lei no 14.133, de202l).
9.4. l. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (aÍ. 157, da Lei n" 14.133, de 2021)
9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo ContÍatante à Contratada, alem da perda desse valor, a diferença podení

ser cobrada judicialmente (art. 156, § 8", da Lei n" 14. 133, de 2021).

9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa podeú ser recolhida

administrativamente no privo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela aúoridade competente.

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa à Contratada, observandcse o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contÍataÍ e de

declaração de inidoneidade gara licitar ou contratar.

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1", da Lei n' 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o ContÍatante;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de progÍama de integridade, conforme noÍrnas e orientaçôes

dos órgãos de controle.

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14. 133, de 2021, que também sejam

tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159).

9.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pÉtica dos atos ilícitos previstos neste

contÍato ou para pÍovocar confr§ão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração,

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de

fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14 133' de 2021)'

9.9. O Contratante deverá, no prazo miíximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

púiiclaaae no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

àe Empresas punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161' da Lei no

14.133, de 2021).

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ §ão passiveis de reabilitação na forma do art 163 da Lei n' 14 113121 '
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9.11. Os debitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderâo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que a contratada possua com o Município contÍatante, na forma da lnstrução
Normativa SEGES/]víE n" 26, de l3 de abrll de 2022.

CLÁUSULA DÉCM{ - DA E,xTINÇÃo CoNTRATUAL
10.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as pârtes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
10.2. Se a execução dos serviços contratados não for cumprida no prazo estipulado, a vigência podeni
ser prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deveÍá a Administração providenciar a
readequação do cronograma fixado para o contÍato.

V 10.3. Quando a não conclusão do contrato, referida no item anterior, decorrer de culpa da contratada:
a) ficaní ele constituido em moÍa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativasl e

b) poderá a Administraçâo optar pela extinção do contÍato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
10.4. Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
presentes autos, as situações previstas no Art. 137 , dalf"i n' 14.13312021, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, com observância às previsôes contidas nos artigos 138 e 139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCTMA PRIMEIRA - DA FoNTE DE REcURsos E DoTAÇÃo
ORÇA}ÍENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação conerão à conta de recursos oriundos do

Tesouro Municipal, previstos na dotâção orçamentária abaixo discriminada:

Órgão o rç. Projeto/Atividade
r 

ueãentô a" »"úúfinid.
07 07 0t 15 452 0332 2.028.0000 4 4 90 51.00

I '1.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentiiria respectiva e liberação dos creditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCTMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133, de 2021, e demais normas lederais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e norÍnas e princípios gerais

dos contratos.

CLÁI]SULA DÉCTMA TERCEIRA _ ALTER{ÇÔES
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13. l. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2o2l
13.2. A contratada e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuâis, os acrescimos ou
supre§sõe§ quc se Íizcrem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
stualizsdo do contrato,

13.3. As alteraçôes contratuaís deverâo ser promovidas mediante celebraçâo de termo aditivo.
13,4. Registros quc nâo carâctcrizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do Êrt. 13ó dâ L,ei n" 14, 133, de 2021 .

CLÁU§ULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. Incumbirá ao contratante diwlgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContÍatações
Públicas (PNCP), na forma prevista no aÍÍ. 94 da Lei 14. 133, de 2021, bem como no respectivo sítio

\./ oficial na Intemet, em atenção à Lei no. 12.527, de 201l.

CLÁUSULA DÉcIITa QUINTA - Do FoRo
15.1. O Foro comp€tente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato e o da
Comarca de Yárzea Alegre/CE/CE, sendo este o foÍo eleito para dirimir os litígios que deconerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme
art. 92, § 1o, da Lei n" 14.133121.

Declaram as partes que este ContÍato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemuúas abaixo, para que surta

seus jurídicos e legais efeitos.

Várzea Alegre/CE,

CONTRATANTE

(]ONTR{TADA

.I'ESTE}II.iNHAS:

@:

,)
.CPF
.CPF
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